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especialistas em recursos humanos. Páginas 6 a 10.

Capacitação profissional 
nos hospitais
Capacitação profissional 
nos hospitais



2 Registros

Expediente

Órgão Oficial da 
Associação de Hospitais do 
Estado do Rio de Janeiro

Sede: Rua dos Andradas, 96 - 13º 
Andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ 
CEP: 20051-002 
Tel.: (21) 2203-1343 (PABX)
Fax: (21) 2263-3398
E-mail: aherj@aherj.com.br

Diretoria Executiva 
Período: 2015 a 2018
Dr. Mansur José Mansur - 
Presidente
Dr. Marcus Camargo Quintella - 
Vice-Presidente Executivo
Dr. Hebert Sidney Neves - Vice-
Presidente Administrativo
Dr. Leonardo G. Barberes - Sec. Geral
Dr. Nelson Cid Loureiro - Diretor 
Tesoureiro                    
Dr. Edmar Matos Lopes Da Silva - 
Diretor de Patrimônio
Dr. Graccho B.Alvim Neto - Diretor 
de Atividades Culturais   
                    
Conselho Fiscal
Dr. Helcy Faria Prata - Titular
Dr. José Elias Mansur - Titular
Dr. Ricardo Elias Restum - Titular
Dr. José Máximo - Suplente
Dr. Luiz Fernando Frointchuk - 
Suplente              
Pastor Isaías de Souza Maciel - 
Suplente     

Conselho Editorial
Marcus Quintella, Gracco Alvim, 
Leonardo Barberes, Roberto Vellasco, 
João Beck e João Maurício Carneiro.     

Produção Editorial e Gráfica
Libertta Comunicação
Editor: João Maurício Carneiro 
Rodrigues (reg. Mtb18.552)
Diagramação e arte: Higo Lopes
Colaboração: Ascom AHERJ
Tiragem: 2.500 exemplares
Distribuição: gratuita e dirigida

Assessoria Jurídica
Áreas civil, trabalhista, administrativa, previdenciária, tributária e comercial.

Assessoria de Comunicação e Marketing
Informações aos associados através de diversas mídias e ações. 

Correio Hospitalar
Veículo de comunicação impresso de periodicidade bimestral.

Classificação Hospitalar
Critérios técnicos, baseados nas legislações vigentes, para atender especial-
mente às exigências das operadoras de planos de saúde.

Negociação em Compras de Produtos e Serviços
Convênios e parcerias com empresas e entidades especializadas, como é o 
caso da Associação de Negócios em Saúde (ANES), e a Bionexo.

Atividades Culturais e Sociais
O Centro de Estudos e de Desenvolvimento Profissional em Saúde (CEDEPS).
Promove cursos e eventos de inúmeras parcerias.

Banco de Empregos:
Cadastra e seleciona através candidatos nas áreas de Saúde e Administrativa.

Descontos e condições especiais:
Convênios com universidades, faculdades e outras instituições de ensino, 
propiciando descontos de até 50%.

Departamentos Especializados: Hemodiálise e Oftalmologia.

Seja mais um 
hospital ou clínica 

associado da AHERJ



3Nº 133 • Jan./Fev. 2017

Entidade representativa do setor 
hospitalar brasileiro há cinco décadas, 
a Federação Brasileira de Hospitais 
(FBH), se dedica em apoiar e defen-
der cerca de 5 mil hospitais privados 
do país. Comprometida com a quali-
dade da saúde e bem-estar do setor, 
a FBH luta por muitas bandeiras ao 
longo dos anos. Uma das mais im-
portantes é a redução da tributação 
na saúde, considerada a mais alta da 
economia, superando inclusive as ins-
tituições do sistema financeiro. Este 
fato gera grande indignação no setor e 
vem sendo discutido, pela FBH, junto 
ao poder público. 

Concluímos uma pesquisa em de-
zembro de 2016, com atualização de 
dados sobre o assunto e mais uma vez 
ficou constatado que o Brasil possui 
uma das maiores cargas tributário do 
mundo. Vivemos um grande desequi-
líbrio neste sentido.  

Estamos permanentemente plei-
teando a possibilidade de uma de-
soneração, tal como outros setores já 
beneficiados e propomos a desonera-
ção de impostos incidentes da receita 
como a bitributação PIS/COFINS.  

A FBH continuará na luta e fará 
valer a união com as demais entida-
des nacionais para trabalhar, junto 
ao governo, no intuito de encontrar 
saídas para mudança desta realidade 
que penaliza as empresas e reduz a 
possibilidade de ampliar empregos, 
prejudicando o atendimento aos ci-
dadãos brasileiros.

Outra prioridade da Federação 
Brasileira de Hospitais, em 2017, será 
a questão da judicialização. Esta é uma 
situação que requer bastante atenção 
por parte dos hospitais e estabeleci-
mentos de saúde, pois vem acarretan-
do muitos prejuízos ao setor. A justiça 
obriga a realização do atendimento 
através de liminares e o recebimento 

pelos serviços prestados é incompatí-
vel, uma vez que a tabela de recursos 
do governo não condiz com a realida-
de dos custos de mercado.

Na maioria das vezes a judiciali-
zação ocorre porque os planos se ne-
gam a autorizar determinados tipos 
de tratamentos e medicamentos de 
alto custo e os juízes se posicionam 
de maneira monocrática naquela 
ocasião emergencial. É preciso que 
os hospitais reavaliem sua estrutura 
e, se possível criem um departamen-
to jurídico. 

Muito importante também é a 
realização de palestras para que 
os médicos estejam informados e 
atualizados no que se refere a sua 
conduta, no âmbito legal, dentro de 
suas funções e é também fundamen-
tal que os médicos dominem seu có-
digo de ética para que assim enten-

dam melhor o poder de fé pública 
que possuem.

Além desses grandes desafios, va-
mos continuar lutando pelo reajuste 
dos preços na contratualização para 
os atendimentos do Sistema Único de 
Saúde (SUS) como também os aten-
dimentos realizados para os usuários 
dos planos de saúde. Para tal, estamos 
acompanhando todas as demandas 
oriundas da Agência Nacional de Saú-
de (ANS).

A gestão hospitalar é um dos garga-
los da saúde no Brasil e será uma das 
grandes prioridades de comprometi-
mento da FBH para o setor nos próxi-
mos 10 anos, além de promover a bus-
ca pela qualidade, ética e excelência 
no âmbito hospitalar.

Luiz Aramicy Pinto- Presidente da FBH.

Registro - Eventos

Perspectivas para o setor 
hospitalar em  2017
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AHERJ e ABCDT promovem seminário 
sobre direito médico

ANS promove reuniões de Grupos Técnicos em fevereiro

A AHERJ e a Associação Brasileira dos Centros de Di-
álise e Transplante (ABDCT) realizaram o Seminário sobre 
Direito Médico e Judicialização da Saúde, no dia 22 de 
fevereiro,com o apoio da Federação Brasileira de Hospitais 
(FBH) e da Sociedade de Nefrologia do Estado do Rio de Ja-
neiro (SONERJ). O evento aconteceu no auditório da AHERJ.

O Diretor de Convênios da AHERJ, Dr. Roberto Vellasco, 
fez a abertura destacando o compromisso da Associação em 
promover o conhecimento e a troca de experiências no âm-
bito hospitalar. Em seguida, o Secretário Geral da ABCDT, 
Carlos Pinho, ressaltou que a realização do Seminário foi 
uma proposta da ABCDT para o aprimoramento técnico e, 
ao mesmo tempo, buscar subsídios e alternativas diante da 
crise que o setor de hemodiálise vem enfrentando. 

O dirigente também lembrou que o evento era uma pro-
posta do presidente da ABCDT Luís Carlos Pereira, que faleceu 
no dia 13 de fevereiro deste ano. Em sua homenagem, o Padre 
Marcelo Nascimento, da Igreja Matriz de Santa Rita, fez uma 
oração ecumênica, lembrando o compromisso de todos para 
garantir uma assistência médica mais justa e igualitária a todos. 

Após a benção do Padre Marcelo Nascimento, o Secretário 
Geral da ABCDT, Carlos Pinho, convidou o Juiz Vitor Moreira 
Lima para a sua conferencia e a Professora Patrícia Furtado 
(Conselheira do Centro de Estudos da AHERJ) para moderar o 
evento. Entre outros convidados, estiveram presentes o presi-
dente da Associação dos Doentes Renais e Transplantados do 
Estado do Rio de Janeiro (ADRETERJ) Gilson Nascimento e o 
presidente da Fresenius Medical Care, Edson Pereira.

Nos dias 14 e 15 de fevereiro, três Grupos Técnicos (GTs) 
coordenados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) se reuniram no Rio de Janeiro para dar encaminhamen-
to às discussões que estão em curso. No dia 14/02 foram de-
batidos os temas remuneração de prestadores (pela manhã) e 
coparticipação e franquia (à tarde). No dia seguinte, foi a vez 
da Lei 13.003 - que trata das regras para os contratos entre ope-
radoras de planos de saúde e prestadores de serviços. Em todos 
eles a AHERJ esteve representada por membros da Diretoria. 

No GT de remuneração foram discutidos temas como De-
sign Thinking (metodologia de construção conjunta de modelos 
inovadores); panorama dos modelos de remuneração no mun-
do – levantamento de experiências internacionais, contribuição 
do Diagnoses Related Groups (DRG) como ferramenta de in-
dução da qualidade na prestação e remuneração dos serviços.

Professora Patrícia Furtado, o diretor da AHERJ, Roberto Vellasco e o 
Secretário Geral da ABCDT, Carlos Pinho.

Juiz Vitor Moreira Lima.

A diretora da ANS, Martha Oliveira, na abertura do GT de Remuneração.
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Abril
Conferência | Saúde, Direito e Ética Médica
Data: 07/04/2017 – Horário: 09h às 12h
Local: Auditório do Hospital Graffeé Guinle - Rua Mariz e Bar-
ros, 775 - Maracanã
Coordenação: Dr. Fernando Ferry
Inscrições gratuitas -  Vagas Limitadas

I Fórum sobre Tributação Hospitalar
Data: 19/04/2017 - Horário: 09h às 12h30
Local: Auditório da AHERJ
Coordenação: Janssen Murayama
Inscrições Gratuitas -  Vagas Limitadas

Fórum | Prevenção de Incêndio em Hospitais e Serviços de Saúde
Data: 27/04/2017 –  Horário: 09h às 13h
Local: Auditório do Hospital Graffeé Guinle - Rua Mariz e Bar-
ros, 775 - Maracanã
Coordenação: Profº.Marcos Antonio Chacon
Inscrições Gratuitas - Vagas Limitadas

Maio
Simpósio | A reatividade Sorológica e os Tribunais
Data: 25/05/2017  - Horário: 08h às 13h
Local: Auditório da AHERJ
Coordenação: Dr. André Moreira Baiseredo
Inscrições Gratuitas -  Vagas Limitadas

Agenda de 
cursos e 
eventos
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O investimento na capacitação 
dos funcionários é uma das estra-
tégias mais eficazes para atingir a 
qualidade de serviços, alcançar um 
crescimento sustentável e aumentar 
o posicionamento no mercado. No 
segmento da saúde, os hospitais pri-
vados começam a utilizar cada vez 
mais essa ferramenta, embora os es-
pecialistas apontem inúmeros desa-
fios a serem enfrentados. “A hetero-
geneidade que permeia o setor é um 
dos principais desafios, pois existem 
pessoas de todos os níveis de forma-
ção profissional e cultural”, avalia o 
presidente do Sindicato de Hospitais, 
Clínicas e Casas de Saúde do Rio de 
Janeiro (Sindhrio), Fernando Boigues.  

O diretor de Atividades Sociais e Cul-
turais da AHERJ, Graccho Alvim Neto ob-
serva que os hospitais privados precisam 
de maiores investimentos em treinamen-
to de pessoal, capacitação dos profissio-
nais e planos de educação continuada, 
com o objetivo de torná-los atualizados 
e modernos. Acrescenta também que o 
plano de educação continuada deve estar 
orientado para as necessidades dos clien-
tes, nas deficiências de conhecimento 
da instituição e na atualização de pro-
tocolos e diretrizes em saúde.

Resistências na área hospitalar

Os equipamentos, as técnicas e os me-
dicamentos estão em constante mudança 
na área da saúde, impulsionados princi-
palmente pela tecnologia. Acompanhar a 
velocidade dessas mudanças, e adequar-
-se a elas é bastante difícil, na opinião do 
presidente do Sindhrio. “Acredito na evo-
lução do setor, e da mudança de cultura. 
Ela é lenta, mas está acontecendo. O que 
é interessante notar é que quanto maior o 
nível de formação, mais resistência pode-
-se encontrar a mudanças”. 

Fernando Boigues explica que há 
médicos, por exemplo, que resistem 

em fazer o check-list cirúrgico, um pro-
cedimento estabelecido mundialmente 
e que salva vidas, porque diminui er-
ros. No entanto, salienta que a própria 
formação do médico impede que os 
profissionais compreendam essas mu-
danças de maneira mais natural, e in-
corporem novas atividades à sua rotina. 

Gaccho Alvim sustenta que as prin-
cipais dificuldades na implantação 
dos programas de treinamento são a 
disponibilidade dos profissionais, alta 
rotatividade dos funcionários, falta de 
motivação e incentivos, além da análi-
se dos interesses individuais. “Os crité-
rios devem ser estabelecidos de acor-
do com o interesse dos profissionais, 
das necessidades dos setores e para a 
melhoria da assistência, tanto nas áreas 
médicas como administrativas”. 

O presidente do Sindhrio reco-
menda que é fundamental que cada 
hospital conheça muito bem as ati-
vidades desenvolvidas no dia a dia, 
as equipes responsáveis e os resulta-
dos. “A palavra resultado é a chave. 
Você está desempenhando mal? Só 
saberá se medir. Medir os resultados 
é fundamental para saber onde me-
lhorar, e então proporcionar treina-
mentos”, conclui.

Capa

Capacitação profissional na Saúde
Hospitais privados investem em treinamento 
para alcançar qualidade dos serviços

Fernando Boigues.
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É fundamental a criação de um pro-
grama de treinamento para dirimir as 
frustrações pessoais dos profissionais 
diretamente responsáveis na execução 
de ações, assim como para reconhecer 
a impossibilidade de sua generalização. 
A estruturação dos treinamentos deve 
levar em conta o perfil comportamen-
tal do profissional, que compreende a 
especificidade para lidar com as condi-
ções, situações e pessoas num ambien-
te hospitalar, como  explicam as consul-
toras Marcia Velasco e Roberta Borreli.

Para implantar um programa de 
treinamento e capacitação, as insti-
tuições hospitalares precisam consi-
derar que a qualidade do seu capital 
humano está direta e intrinsecamente 
relacionada ao conhecimento dos pro-
cessos de trabalho, da utilização das 
tecnologias de cuidar/assistir, explica a 
consultora Patrícia Furtado. “A primei-
ra dificuldade pesa sobre a perspectiva 
da alta gerência sobre a importância 
de tratar a capacitação e treinamen-
to continuado de seus colaboradores 
como um dos principais objetivos es-
tratégicos nas instituições de saúde”.

Treinamentos especializados 

A consultora acrescenta que outros 
desafios residem na conciliação de pro-
gramas de treinamento ao horário de 
prestação de serviços dos colaborado-
res, investimentos para treinamentos 
especializados ministrados por organi-
zações externas, organização de progra-
mas de cargos e salários vinculados ao 
nível de especialização e capacitação 
dos colaboradores. “É necessário co-
municar aos colaboradores que a quali-
dade da assistência hospitalar encontra 
sentido numa equipe bem qualificada e 
que a instituição, subsidiando os meios, 
espera que seus colaboradores estejam 
aptos a entregar o que se espera”.

Patrícia Furtado observa que nos 
hospitais a enfermagem é responsável 

por grande parte da percepção que o 
cliente tem sobre a assistência hospita-
lar, motivo pelo qual devem ser alvo de 
programas de treinamento e capacita-
ção extensivos e constantes. No entan-
to, a consultora adverte que existe um 
desinteresse individual pela capacita-
ção. “Na enfermagem é uma realidade 
associada às jornadas de trabalho de 
muitas horas e, frequentemente, em 
mais de um vínculo empregatício, o 
que torna o colaborador refratário aos 
investimentos em qualificação ofereci-
dos”.

Na opinião da consultora Ema-
nuelle Nasser o Brasil vive hoje um 
modelo de transição da gestão hospi-

Capa

A opinião das consultoras de RH
Peculiaridades do setor hospitalar 

Marcia Velasco.

Patricia Barros.

Roberta Borreli.

Emanuelle Nasser.

Rosilea Amatto.
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talar,   pois os hospitais estão passando 
do modelo familiar para a profissiona-
lização da gestão ou desenvolvendo a 
governança corporativa. “Isso implica 
em reestruturação organizacional e na 
implementação de setor de Recursos 
Humanos que auxilia imensamente os 
gestores na implantação de programas 
de treinamento e capacitação”. 

Custos e resultados 

A consultora acrescenta que a pri-
meira grande dificuldade que os gestores 
encontram em implantar o programa de 
treinamento está em definir uma etapa 
anterior, a de planejamento estratégico 
da organização. “Sempre existem ótimas 
ideias de treinamento, mas a tomada de 
decisão sobre o tema deve ser priorizada 
levando em consideração três pontos: es-
tratégia (curta, média, longo prazo), tem-
po e investimento financeiro”, constata. 

Marcia Velasco e Robertta Bor-
reli explicam que o que favorece 
a melhor relação custo benefício, 
principalmente para as unidades de 
pequeno porte, é avaliar o poten-
cial daqueles que serão treinados. 

“Capacitar pessoas que apresentam 
potencial para serem desenvolvidas 
garante melhor tomada de decisão e 
retorno do investimento”.

Patrícia Furtado acrescenta que 
tudo começa pela comunicação since-
ra dos gestores sobre os objetivos da 
instituição e dos programas de quali-
ficação que serão oferecidos aos seus 
colaboradores, estabelecendo metas 
de resultados. “Os programas devem 
ser viabilizados na lógica de que inves-
timentos sempre serão necessários e 
que o custo de não treinar e não qua-
lificar a mão-de-obra é sempre maior 
que aquele relacionado às consequên-
cias de treinar”. 

A consultora de recursos huma-
nos Rosiléa Amatto explica que é 
preciso ter a consciência de que 
as ações de desenvolvimento ex-
trapolam a sala de aula, como 
estudo de casos, job rotation; 
benchmarking; melhores práticas, 
além da participação em cursos e 
seminários. Para as instituições de 
pequeno porte, com baixo orça-
mento, recomenda que os progra-

mas devem promover treinamen-
tos internos com recursos próprios 
de seu RH ou mesmo de seu efeti-
vo interno (multiplicadores)”.

Treinamento sistematizado

Emanuelle Nasser acrescenta que 
o modo que sua empresa encontrou 
para realizar treinamentos foi implan-
tar um plano sistematizado de 10 a 
15 minutos em horários diversificados 
para abranger o máximo de profissio-
nais. Os treinamentos são realizados 
no local do trabalho, otimizando o ho-
rário do profissional que está atuando 
e comprometendo-o com a atividade 
educacional.  

A consultora sugere parcerias de 
treinamento e desenvolvimento com 
instituições de ensino superior que 
proporcionem descontos aos colabo-
radores nos cursos de graduação, pós-
-graduação e idiomas e cursos de curta 
duração. “Usar plataformas de ensino 
que já possuam materiais atualizados 
e disponíveis reduz o tempo de prepa-
ração da aula e o custo de profissional 
dedicado no local”. 

Na avaliação do diretor de Recur-
sos Humanos da Rede D’Or São Luiz, 
Jaime Schlittler, o gestor precisa co-
nhecer bem os processos e ter o hábito 
de realizar feedback constante com a 
equipe. Além disso, precisa acompa-
nhar os indicadores e ter consciência 
das oportunidades de melhorias den-
tro do setor. “A liderança precisa garan-
tir que os processos e procedimentos 
estejam sempre atualizados, conhecer 
a estratégia do negócio e metas e obje-
tivos da sua área e unidade”, defende.

Jaime Schittler revela que a Rede 
D’Or possui em cada um dos seus 
hospitais uma área de Educação Con-
tinuada composta por profissionais 
especializados. O objetivo é garantir 
o treinamento e desenvolvimento dos 
colaboradores, atuando de forma cor-
retiva através de análise dos registros 

de notificações, no cumprimento do 
plano anual de treinamento, na im-
plantação de novos protocolos, pro-
cessos e procedimentos e, de forma 
preventiva, para evitar que ocorram 
falhas durante a prática assistencial.

O maior desafio apontado pelo 
diretor da Rede D’Or está em mo-
bilizar pessoas, de forma a não com-
prometer a operação e a rotina diá-
ria. As soluções encontradas foram 
customizar os temas conforme ne-
cessidade das áreas, otimizar o tem-
po de treinamento, identificar os ho-
rários de menor fluxo de atividades, 
oferecendo inclusive treinamentos 
em horário noturno para atender ao 
público que trabalha neste período, 
além de solicitar o engajamento dos 
gestores e diretores, patrocinando as 
ações de treinamento.

O RH fornece um portfólio de trei-
namentos específicos para a liderança, 
através da Academia de Gestores, que 
aborda temas relacionados ao ciclo de 
vida do colaborador, além de trabalhar 
o modelo de gestão, que visa desen-
volver a qualidade técnica, qualidade 
percebida e indicadores financeiros.

A experiência dos hospitais 
Rede D’or

Simulado de Catástrofe  
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Hospital Badim

A equipe de educação permanente 
fornece quinzenalmente treinamentos 
para funcionários assistenciais recém-
-admitidos no Hospital Badim, como 
explica o diretor executivo Marcelo 
Dibo. São treinamentos que duram 
cerca de três a quatro dias, denomi-
nados “Integração”. Envolvem aborda-
gens teórico-práticas para apresenta-
ção da rotina da unidade, bem como, 
uniformização do conhecimento bá-
sico da equipe, considerando os dife-
rentes tipos de formação profissional 

que os colaboradores podem ter ex-
perimentado. “Essa abordagem é ne-
cessária porque os déficits do sistema 
educacional do país na atualidade vêm 
se refletindo em erros nos ambientes 
de trabalho a medida que a qualidade 
dos profissionais formados decai”.

Abordagem educativa 

Também são realizados treina-
mentos em serviço, visando aquisição 
progressiva de competências pelos 
profissionais, que ocorrem durante a 
atuação profissional do colaborador. 
“Além disso, utilizamos também estra-
tégias lúdicas como gamification e au-
las expositivas-participativas, campa-
nhas educativas, seminários e cenários 
e estações de habilidades para aborda-
gens em simulação realística”, explica.

Na avaliação do diretor do Hos-
pital Badim, a maior dificuldade é a 

mobilização dos gestores, uma vez 
que a efetividade dos treinamentos 
depende da supervisão realizada pelos 
gestores após as atividades educativas. 
“Para motivar os funcionários é preciso 
colocá-los como protagonistas das ati-
vidades educativas, realizando-as de 
maneira dinâmica com conteúdo ade-
quado à realidade”.

Dicas para hospitais de menor porte

Como proposta para as unidades 
de pequeno porte, Marcelo Dibo su-
gere a realização de treinamentos em 
serviço. “Trata-se de uma abordagem 
muito eficaz que depende, basica-
mente, da disponibilidade de pesso-
as envolvidas e capacitadas prática e 
teoricamente nas melhores referên-
cias assistenciais”, destacando que o 
investimento em pessoas e em educa-
ção é aquele que tem o retorno mais 
garantido possível.

A administradora do Hospital 
de Olhos Niterói, Faiga Marques, 
lembra que a missão da institui-
ção é “promover qualidade de 
vida através de um atendimento 
humanizado com excelência em 
oftalmologia”.  Por isso, classifica 
como fundamental o investimen-
to na capacitação e treinamento 

dos colaboradores de maneira 
permanente. 

O modelo é desenvolvido há mais 
de 10 anos pela instituição e está alinha-
do com o seu planejamento estratégico. 
“Uma das perspectivas do planejamen-
to estratégico é o aprendizado e desen-
volvimento. Portanto, nossa área de Re-

cursos Humanos tem como seu objetivo 
o fortalecimento da gestão dentro de 
nosso hospital, através de ações, como 
programas de treinamento”, comple-
mentando que o hospital é acreditado 
há mais de um ano pela Organização 
Nacional de Acreditação (ONA) e não 
se pode pensar em acreditação sem o 
desenvolvimento de pessoas. 

A Universidade Corporativa Me-
morial é um projeto de educação 
continuada criada em 2011 pelo 
presidente do Grupo Memorial, em 
função da necessidade de formar 
gestores, técnicos e demais funcio-
nários para as 52 unidades do gru-
po. Diretora do projeto educacional, 

Denise Figueiras revela que os cur-
sos de gestão são destinados a duas 
áreas do segmento médico-hospi-
talar: gestão de hospitais e centros 
médicos e gestão de operadoras de 
planos de saúde, com o foco na ges-
tão administrativo-financeira, gestão 
médica e comercial. 

Oficinas de capacitação

Além disso, a Universidade Cor-
porativa Memorial desenvolve as 
oficinas de Capacitação Memorial 
– OFICMs, que são cursos segmen-
tados obrigatórios para todos os fun-
cionários. Já foram realizadas sete 

Hospital dos Olhos

Universidade Corporativa - um projeto do Grupo Memorial

Instituto D’or

A Rede D’Or São Luiz é uma das 
principais mantenedoras do Instituto 
D'Or de Pesquisa e Ensino (IDOR), 
uma instituição independente e sem 

fins lucrativos. O diretor de Recur-
sos Humanos revela que em 2016 
o grupo investiu no Centro de Ensi-
no e Treinamento IDOR, idealizado 
para capacitar profissionais de saú-
de para um melhor atendimento e 

segurança aos pacientes, associando 
conhecimentos teóricos, práticos e 
aspectos comportamentais, através 
do conceito de simulação realística. 

Hospital Badim
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O que é um programa de treinamento eficaz?

Denise Figueiras
"É aquele que promove a qualidade nas ações dos fun-
cionários pela compreensão da importância do cargo 
que ocupa e de suas atribuições. Le va cada profissio-
nal a trabalhar pela missão da empresa." 

Fernando Boigues
“Precisa levar em conta a transdisciplinaridade. To-
dos precisam falar a mesma língua e compreender a 
missão e visão da instituição de maneira clara, para 
assim poderem compartilhar valores iguais. Temos de 
nos esforçar para o olhar integral, porque trabalhar em 
equipe na saúde é premissa”.

Graccho Alvim
“Para implementar programas de baixo custo, deve-
mos fomentar a atualização das chefias para que pos

sam transmitir conhecimentos aos demais, que serão utilizados na prática diária”.

Marcia Velasco e Roberta Borelli
“É importante ter um instrumento de avaliação de desempenho baseado em competências para que se possa 
mensurar e avaliar os resultados”.

Patrícia Furtado
“Deve ser capaz de produzir efeitos positivos sensíveis à medida da operacionalização da assistência, o que 
acarretará a redução de eventos adversos e no valor reconhecido pelos Clientes internos e externos”.

Rosiléa Amatto
“É uma ferramenta de desenvolvimento organizacional que auxilia o alcance das metas. Por meio dela é possível 
identificar as competências que a organização considera estratégicas para o seu negócio e realizar uma avaliação 
se estão presentes no desempenho dos funcionários”. 

Emanuelle Nasser
“A escolha de multiplicadores do conhecimento no treinamento é uma prática muito eficaz na disseminação e 
manutenção do saber gerado na Instituição, podendo economizar tempo e recursos financeiros”. 

oficinas: capacitação em saúde su-
plementar com foco no atendimento 
ao cliente; noções básicas em saúde 
suplementar à luz do CDC; qualida-
de no atendimento, comunicação, 
ética e humanização; tecnologia da 
informação-segurança em TI; fatura-
mento ambulatorial e hospitalar; f e r i -
das curativos, além de enfermagem.  

Denise Figueiras explica que a 
oficina sobre qualidade no atendi-
mento teve como alvo os profissio-
nais desde a portaria, faxina, recep-

ção, SAC, telefonia e demais pessoas 
que trabalham circulando pelas uni-
dades e que tenham contato com os 
clientes e pacientes. “Isso foi uma óti-
ma estratégia porque a qualidade me-
lhorou muito. Entendemos que todo 
funcionário que usa o uniforme tem 
que ser conhecedor da empresa e da 
unidade em que trabalha”, explica.

Foco nos programas objetivos 

Com base na experiência acu-
mulada no projeto da Universidade 

Corporativa, Denise Figueiras reco-
menda que os gestores dos hospitais 
privados devem ter o diagnóstico 
preciso de sua unidade e focar em 
programas objetivos conforme suas 
necessidades. “Os programas podem 
ser obtidos, geralmente, junto às as-
sociações a que ele pertence, junto 
a outras unidades de seu conheci-
mento, como também na própria 
Universidade Corporativa Memo-
ria”, explica.

Denise Figueiras  - Universidade Corporativa
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Para fomentar a prestação dos 
serviços médicos, uma vez que se 
trata de atividade de extrema impor-
tância social, foi concedido o benefí-
cio a estes prestadores de apurarem 
a base de cálculo de Imposto de Ren-
da de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Con-
tribuição Social Sobre Lucro Líquido 
(CSLL) de forma reduzida.  

Conforme disciplina a Lei n° 
9.249/95, os prestadores de ser-
viços médicos poderão calcular a 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL 
mediante a aplicação do percen-
tual de 8% sobre a receita bruta 
auferida mensalmente, ao invés do 
percentual geral de 32% aplicável 
às demais empresas optantes do 
regime de tributação com base no 
lucro presumido.

Inclusive, a Receita Federal, 
através da edição da Instrução 
Normativa n° 1.556/15, delimitou 
como serviços médicos a prestação 
de serviços hospitalares e de auxílio 
diagnóstico e terapia, fisioterapia e 

terapia ocupacional, fonoaudiolo-
gia, patologia clínica, imagenolo-
gia, radiologia, anatomia patológica 
e citopatologia, medicina nuclear e 
análises e patologias clínicas, exa-
mes por métodos gráficos, procedi-
mentos endoscópicos, radioterapia, 
quimioterapia, diálise e oxigenote-
rapia hiperbárica.

Ademais, em dezembro de 
2016, a Receita Federal proferiu 
uma solução de consulta no sentido 
de que a prestação de serviços mé-
dicos, de enfermeiros e de serviços 
complementares em residências, 
coletivas ou particulares (home 
care), não se equipara aos serviços 
hospitalares para fins de tributação 
com percentual de 8% na apuração 
da base de cálculo da CSLL no regi-
me do lucro presumido.

Ocorre que, conforme já pacifi-
cado pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), a intenção do legislador, 
ao conceder o benefício fiscal, não 
foi considerar a característica ou 
a estrutura do contribuinte em si 
(critério subjetivo), mas a natureza 
do próprio serviço prestado (assis-
tência à saúde). O único obstáculo 
traçado pelo STJ é que a tributa-
ção favorecida não é aplicável para 
contribuintes que prestem, tão so-
mente, simples consultas médicas.

Logo, é cabível o entendimento 
de que o rol indicado pela Recei-
ta Federal não é taxativo, ou seja, 
é possível o contribuinte prestador 
de serviço médico, não incluído 
como beneficiário pela Instrução 
Normativa, pleitear junto ao Poder 
Judiciária a tributação reduzida.

Contudo, cabe destacar que, 
conforme determinado na Lei n° 

9.249/95, é imprescindível que a 
prestadora destes serviços médicos 
seja organizada sob a forma de so-
ciedade empresária e atenda às nor-
mas da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA). Logo, não 
basta ser uma sociedade simples.

Portanto, é certo que os pres-
tadores de serviços voltados direta-
mente à promoção da saúde têm o 
direito de apurar a base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL com base na alí-
quota de 8%, no regime de tributa-
ção do lucro presumido. Entretanto, 
a grande questão enfrentada pelos 
contribuintes é quanto ao enquadra-
mento de sua atividade como servi-
ços médicos, fato este que pode ser 
questionado na via judiciária.

Guaracy Bastos 
Advogado titular da MB Advogados 
guaracybastos@guaracybastos.com.br 

Artigo Jurídico – Tributação 

Regime de tributação diferenciado 
para prestadores de serviços médicos

Guaracy Bastos

“É possível o 
contribuinte 
prestador de 

serviço médico 
pleitear junto ao 
poder judiciário 

a tributação 
reduzida”.
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Segundo o Superior Tribunal de 
justiça, nos últimos dez anos o país 
teve um aumento de 1.600% no nú-
mero de processos judiciais envolven-
do médicos e pacientes. Porém, o au-
mento exacerbado dessas causas nem 
sempre tem como base um motivo 
justo. Por isso, a relação com pacientes 
e familiares é o fator mais importante 
na atuação jurídico-preventiva do risco 
jurídico, que é aquele risco de sofrer 
ações ou condenações judiciais.

Para o advogado especialista em éti-
ca médica Sílvio Guidi, as políticas de 
relação com o paciente são o mecanis-
mo mais eficiente para a melhor gestão 
desse risco. “Não se trata somente de 
dar atenção ao paciente, mas tê-lo como 
centro de toda a atuação”, afirma Guidi.

Consultor Jurídico da Organização 
Nacional de Saúde ( ONA), o especialista 
pontua também outros fatores determi-
nantes para diminuição do risco jurídico: 

- Criar uma ouvidoria capaz de 
antecipar evitar ou antecipar grandes 
conflitos judiciais;

-Comissões de óbito e de revisão 

de prontuários efetivamente operantes 
– o que significa capacidade de diag-
nosticar possíveis erros na atenção que 
podem se transformar numa futura 
ação judicial;

-Criar procedimentos de colheita de 
consentimento – não se contentando 
com mera assinatura de documentos;

-Regras específicas para identi-
ficação de pacientes considerados 
como de alto risco jurídico, como 
nos casos de óbito inesperado, 

fuga de paciente, alta a pedido e 
alta administrativa.

O advogado defende que os presta-
dores de serviços de saúde não devem 
mais se preocupar com processos judi-
ciais de forma isolada. Esse pensamento 
é contraproducente, afirma o especia-
lista. A preocupação atual diz respeito 
à gestão do risco jurídico. Importa me-
nos o resultado de uma ação judicial e 
muito mais o desenvolvimento de fer-
ramentas para evitar outras ações e, por 
consequência, condenações.

Jurídico – Responsabilidade Civil

Como hospitais, clínicas e profissionais 
podem evitar condenações judiciais?
Especialista no assunto aposta na relação médico x paciente

Visite o novo site da AHERJ

www.aherj.com.br  

Notícias, comunicados, 
legislação e agenda de eventos.
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Preparado para realizar procedimentos de alta complexida-
de, o Hospital Geral Dr. Beda faz parte do Grupo IMNE, que 
atua desde 1975 na cidade de Campos dos Goytacases, no 
Norte Fluminense. O hospital conta com centros especializados 
de cardiologia (CardioBeda), oncologia (OncoBeda), diagnósti-
co por imagem (BedaImagem), Centro Médico com diversas es-
pecialidades, laboratório de análises clínicas (BedaLab), agência 
transfusional (HemoBeda), além da Maternidade Lilia Neves. 

O Hospital Dr. Beda é pioneiro na região em cirurgias 
de escoliose e artrodrese lombar, que utiliza monitorização 
adequada (potencial evocado) para também garantir a inte-
gridade dos nervos intraespinhais. 

Estrutura física

Instalado em um prédio de 4 andares, o hospital dispõe 
de 140 leitos. O centro cirúrgico é composto por 6 salas ope-
ratórias equipadas para realização de cirurgias de alta com-
plexidade.  A unidade 1 dispõe de 2 UTIs com 22 leitos. A 
Emergência 24 horas está localizada em área de fácil acesso 
aos pacientes externos e é interligada às unidades fechadas. 
Possui equipe especializada de plantão 24 horas para atendi-
mento domiciliar de emergência e serviço de resgate. 

A diretora administrativa, Martha Henriques, revela que em 
2016 o grupo realizou investimentos na modernização das ins-
talações para atender melhor seus pacientes: inauguração de 25 
leitos exclusivos para clínica cirúrgica, aquisição do mais moder-
no equipamento de hemodinâmica e troca e modernização de 
monitores novos para as UTIs com tecnologia de ponta.

No final de 2016 o Grupo IMNE inaugurou mais uma uni-
dade – a Excelência Diagnóstico por Imagem, com ressonância 
magnética, ultrassonografia, mamografia digital e densitometria. 
Segundo Martha Henriques, a clínica possui o sistema de trans-
missão, processamento e arquivamento de imagens médicas, 
utilizado pelos maiores centros de diagnóstico do país.

O Grupo IMNE promoverá duas inaugurações no primeiro 
semestre de 2017: em março acontece extensão da UTI Neona-
tal Nicola Albano, com mais 60 leitos para atender toda a região.
No mês seguinte estará funcionando a  reestruturação do Serviço 
de Medicina Nuclear, com a aquisição de um novo equipamen-
to abril.

Maternidade Lilia Neves 

Localizada no Hospital Geral Dr. Beda, a Maternidade 
Lilia Neves acompanha desde a gestação até o nascimento 

e desenvolvimento do bebê. Com 2 alas de apartamentos e 
posto de enfermagem, a Lilia Neves oferece 16 suítes e 4 
quartos duplos, além de centro cirúrgico e emergência 24h 
nas intercorrências obstétricas e ginecológicas. Em 2016, foi 
inaugurado o Cine Baby Lilia Neves onde pais e familiares 
podem assistir o parto com conforto e comemorando a che-
gada do mais novo membro da família. 

UTI Neonatal Nicola Albano 

Martha Henriques explica que a unidade é pioneira na 
excelência do serviço de neonatologia em todo o Norte Flu-
minense. A UTI Neonatal Nicola Albano conta com 60 leitos 
na Unidade  de Campos dos Goytacazes e 25 na Unidade de 
Macaé. “O espaço da UTI Neonatal Nicola Albano foi pro-
jetado para receber pais, familiares e bebês recém- nascidos 
com todo profissionalismo necessário para este momento”, 
explica. 

Hospital Associado

Hospital Geral Dr. Beda 
Campos dos Goytacases - Norte Fluminense
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Um número cada vez maior de 
hospitais tem se submetido a processos 
de avaliação externa, em busca de al-
gum tipo de certificação que valide seu 
modelo de gestão.  No Brasil, o mode-
lo mais utilizado é o da Acreditação.

Muitas perguntas pairam na cabeça 
dos gestores. O processo de Acredita-
ção realmente melhora a qualidade da 
gestão hospitalar? Qual o grande ganho 
da instituição que se submete a um pro-
cesso de Acreditação? Vale a pena?

Para responder a estas perguntas 
e sermos ajudados neste processo de 
tomada de decisão quanto a Acredita-
ção, se faz importante conhecermos o 
que significa esta certificação de quali-
dade, quais os requisitos para obtê-la e 
quais os ganhos que ela proporciona a 
organização de saúde acreditada.

Conforme a Organização Nacional 
de Acreditação (ONA) define-se “Acre-
ditação como um sistema de avaliação 
e certificação da qualidade de serviços 
de saúde. O processo tem um caráter 
eminentemente educativo, voltado 
para melhoria contínua, sem finalidade 
de fiscalização.” Todo o processo é ba-
seado em três princípios fundamentais:

• É voluntário, feito por escolha da or-
ganização de saúde.

• É periódico, os certificados possuem 
validade e necessitam ser revalidados.

• É reservado, as informações coletadas no 
processo de avaliação não são divulgadas.

A ONA trabalha com três níveis de 
certificação: o nível 1 ou Acreditado, 
consiste na existência de processos 
que procuram garantir a segurança do 
paciente, através de políticas institu-
cionais envolvendo a estrutura física, 
pessoas, materiais, equipamentos, flu-
xos e processos de trabalho; o nível 2 

ou Acreditado Pleno, trabalha a gestão 
integrada e o acompanhamento das 
barreiras de segurança definidas, os 
processos desenhados e os protocolos 
implantados; o nível 3 ou Acreditado 
com Excelência, ocorre quando a ins-
tituição já incorporou o acompanha-
mento e a análise crítica dos processos 
e resultados assistenciais e os ciclos de 
melhoria continua acontecem de for-
ma sistemática e são base para o pro-
cesso de tomada de decisão.

A maioria das instituições de saúde 
teme começar o processo de certifica-
ção, pois acreditam que tantas normas 
e regras podem acabar engessando sua 
operação e dificultando o dia a dia de 
trabalho de médicos e colaboradores.

É muito importante, que a decisão 
de participar de um processo de Acredi-
tação seja fundamentada na busca pela 
excelência e na melhoria contínua.  O 
caminho para a implantação bem suce-
dida de um programa de certificação se 
dá através da estruturação de um pro-
cesso educativo permanente e abran-
gente, que contemple toda equipe, 
corpo clinico e colaboradores, a partir 
de uma Direção comprometida e que 
alcance todos os níveis da organização.

Não se trata de um processo fácil, 
pois implica numa quebra de paradig-
mas e numa mudança de cultura, mas 
à medida que as vitórias vão sendo 
alcançadas e os resultados traduzidos 
através de processos mais ágeis e mais 
seguros, a equipe vai percebendo o 
ganho com a melhoria contínua e vai 
se engajando a cada dia.

Nós, do Hospital de Olhos Nite-
rói, também tínhamos nossos receios 
quando há um ano, decidimos imple-
mentar o processo de Acreditação. O 
trabalho foi desenvolvido através da 
criação de um Comitê da Qualidade, 
que junto com os demais gestores e 

o apoio da Direção, foi construindo a 
estratégia necessária para alcançar o 
objetivo pretendido: a obtenção do 
Nível 2 – Acreditado Pleno. No início, 
como tudo o que é novo, encontramos 
algumas dificuldades e resistências, mas 
à medida que fomos avançando e que 
as equipes percebiam a melhoria dos 
processos de trabalho, a segurança do 
nosso paciente, todos, sem exceção co-
meçaram a participar com motivação. 

Concluindo, ao final de um ano in-
tenso de trabalho e a obtenção do ní-
vel 2 – Acreditado Pleno, as vantagens 
obtidas com a certificação foram:

• Segurança para os pacientes e pro-
fissionais

• Qualidade da assistência oferecida 
aos nossos pacientes

• Maior satisfação e motivação da equipe

• Aumento da confiança e segurança 
da gestão

•Gestão integrada e focada em pro-
cessos e resultados

• Cultura da melhoria continua im-
plantada 

Faiga Marques
Administradora do 
Hospital de Olhos Niterói
MBA Gestão em Saúde FGV
Analista de Acreditação em Saúde FGV

Acreditação Hospitalar

Vale a pena?

Faiga Marques
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 “O compromisso do prefeito Marcelo Crivella é cuidar 
das pessoas e a Saúde é sua prioridade. É a marca do governo 
Crivella. Por isso, precisamos melhorar a gestão para ampliar 
os investimentos, mesmo com as limitações orçamentárias”, 
explica o novo secretário de saúde do município do Rio ao 
analisar, nessa entrevista exclusiva ao Correio Hospitalar, a 
situação que encontrou desde que tomou posse em janeiro 
e os desafios para melhorar os serviços à população.

O médico, de 52 anos, foi presidente da Comissão de 
Saúde da Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro durante 
boa parte do governo do prefeito Eduardo Paes. Além dis-
so, o secretário coordenou, por três anos, a emergência do 
Hospital Miguel Couto, na Gávea.

 Logo depois de tomar posse, Carlos Eduardo de Mat-
tos revela que a principal dificuldade que encontrou foi 
honrar os compromissos e empenhos não cumpridos 
pela gestão anterior, o que representa uma dívida na 
ordem de R$ 229 milhões. “Além disso, encontramos 
médicos com contratos temporários irregulares, atrasos 
de pagamentos a organizações sociais, como a que ad-
ministra o Hospital Municipal Pedro II. Problemas gra-

ves que permitiram que prefeito abrisse antes o orça-
mento da Saúde”. 

 Choque de gestão 

“Estamos fazendo um choque de gestão, uma avalia-
ção minuciosa de todos os serviços e definindo prioridades, 
como por exemplo, a redução do tempo de espera na fila 
por especialistas, exames e cirurgias. Já concluímos três eta-
pas do nosso mutirão de cirurgias, que operou 248 pessoas 
que aguardavam nas filas internas dos hospitais da rede, sem 
gerar custos. Organizamos as escalas. Também estamos nas 
ruas com uma campanha contra o mosquito Aedes aegypti 
e as Arboviroses. Outro ponto que identificamos é o déficit 
de pessoal. Convocamos 518 profissionais de enfermagem e 
técnicos, além do chamamento de médicos e do concurso 
que está em andamento”.

Valorizar o servidor 

“A prioridade, de fato, é a redução das filas e o tempo 
de espera das pessoas pelos serviços que necessitam. Preci-
samos equipar a rede com unidades de referência, clínicas 
de especialistas, e valorizar o servidor, tirando do papel o tão 
sonhado Plano de Cargos e Salários. Sabemos que não será 
possível neste primeiro ano de gestão, mas é um plano que 
não vamos deixar de lado”.

Relacionamento com hospitais privados

“A relação será construída com base em duas possibilida-
des: a contratualização para a oferta de serviços de acordo 
com a tabela SUS (que fixa os valores a serem pagos por 
cada procedimento) e a oferta de serviços por empresas que 
terão abatimento de suas dívidas com o ISS. Nós acredita-
mos que toda parceria é bem-vinda, desde que atenda aos 
interesses da população. O que não podemos aceitar é uma 
fila com 140 mil pessoas aguardando por um procedimento 
(consulta ou exame) no SisReg e sem contar com o servi-
ço. Nossa gestão tem como meta garantir, além do acesso à 
rede, o acompanhamento pelos profissionais da rede”.

Choque de gestão para ampliar 
investimentos na saúde 

“Estamos fazendo um choque 
de gestão, uma avaliação 

minuciosa de todos os serviços 
e definindo prioridades”.

Carlos Eduardo de Mattos - Secretário Municipal de Saúde



16

LIGUE PRA SUA SAÚDE: 21 2102 9797 | WWW.ASSIM.COM.BR

n
a
v
e

V I V A M A I S

Quer viver mais? viva mais. Simples, assim.

LIGUE PRA SUA SAÚDE: 21 2102 9797 | 21 2102 9787

 WWW.ASSIM.COM.BR

n
a
v
e

A
N

S 
- n

0 
30

92
22


